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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JAQUELINE APARECIDA DE FREITAS CABREUVA - 

MICROEMPRESA
AGRAVANTE : JAQUELINE APARECIDA DE FREITAS PAVANI
ADVOGADO : PAULO ROBERTO MACHADO TARCHIANI - SP335811
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

   
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CITAÇÃO POR 
CARTA. AVISO DE RECEBIMENTO. ENTREGA NO ENDEREÇO E RECEBIMENTO 
POR TERCEIROS. VALIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO 
ARTS. 1º, §1º, E 61 DA LEI N. 8.934/1994. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 282/STF. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I  – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regi me recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015 para o agravo interno.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual a citação 
postal, com aviso de recebimento, é válida se entregue no endereço correto do 
executado, mesmo que recebida por terceiros.
III – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão 
objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos 
da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a  autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V –  Agravo Interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 24 de abril de 2023.
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II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual a citação 
postal, com aviso de recebimento, é válida se entregue no endereço correto do 
executado, mesmo que recebida por terceiros.
III – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão 
objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos 
da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por JAQUELINE APARECIDA DE 
FREITAS CABREUVA – MICROEMPRESA e JAQUELINE APARECIDA DE FREITAS 
PAVANI, contra a decisão monocrática de minha lavra que conheceu em parte do 
Recurso Especial, e, nessa extensão, negou-lhe provimento, fundamentada nas 
Súmulas ns. 83/STJ e 282/STF.

Sustentam as Agravantes, em síntese, o seguinte (fls. 298/299e):
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É dizer: a ementa colacionada pela Excelentíssima Ministra não se aplica ao 
caso dos autos.
Diante disso, tem-se que a carta A.R. não foi enviada para o endereço 
correto da Agravante, sendo recebida por terceiro, motivo pelo há ofensa 
aos arts. 239, 242, 248, § 1º, 280, 281 e 282, §1º, do CPC, devendo resultar 
no reconhecimento da nulidade da citação postal e do consequente 
bloqueio efetuado nas contas bancárias das Agravantes.
[...]
Todavia, o acórdão do Egrégio TRF-3 tratou de ofender diretamente os 
mencionados dispositivos no seguinte trecho: 
"Registre-se, ainda, que o débito em execução refere-se a período posterior 
ao do referido arquivamento e, ainda assim, constava junto aos sistemas 
fazendários o endereço utilizado para o ajuizamento da execução, o que é 
indicativo de que a parte agravante não comunicou às autoridades oficiais a 
alegada alteração."
Isso porque, visto que já havia feito a alteração na JUCESP, a Agravante 
estava desobrigada de realizar a comunicação para outros órgãos ou 
entidades da Administração Pública, nos termos do art. 1º e art. 61 da Lei n. 
8.934/94:

 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 305e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o recurso especial, 

interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 105 da Constituição 
da República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se em 
sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

 
Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
 
Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos recursos 

interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo constitucional, decorre do fato 
de que a aludida divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal (v.g.: 1ª 
T., AgRg no AREsp 322.523/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e 2ª T., 
AgRg no REsp 1.452.950/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
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Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na Súmula 83/STJ, 
basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a orientação jurisprudencial 
firmada por esta Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular, ou a sujeição da matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos 
termos do art. 543-C, do Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (2ª T., 
AgRg no REsp 1.318.139/SC, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento pacificado 
nesta Corte segundo o qual a citação postal, com aviso de recebimento, é válida se 
entregue no endereço correto do executado, mesmo que recebida por terceiros, 
conforme julgados assim ementados:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CITAÇÃO POR CARTA. 
AVISO DE RECEBIMENTO. ENTREGA NO ENDEREÇO E 
RECEBIMENTO POR TERCEIROS. VALIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que a citação postal, 
com aviso de recebimento, é válida se entregue no endereço correto do 
executado, mesmo que recebida por terceiros.
2. Caso em que, em cumprimento de sentença, a Corte local atestou ser 
válida a citação postal entregue no endereço correto do réu, ainda que 
recebida por terceiros, destacando inexistir prova de que a signatária da 
correspondência, à época da diligência, não integrava os quadros de 
funcionários ou representantes comerciais da empresa.
3. Divergir do aresto recorrido para entender que a correspondência foi 
entregue em endereço diverso e recebida por pessoa que não compunha os 
quadros de funcionários da empresa implica reexame do acervo fático-
probatório dos autos (Súmula 7 do STJ).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.864.070/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 18/2/2022.)
 
RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POSTAL COM 
AVISO DE RECEBIMENTO. ENTREGA NO ENDEREÇO DO DEVEDOR. 
VALIDADE.
1. É tranquila a jurisprudência do STJ pela validade da citação postal, com 
aviso de recebimento e entregue no endereço correto do executado, mesmo 
que recebida por terceiros. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.473.134/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 17/8/2017, DJe de 28/8/2017.)

 
Escorreito o posicionamento do tribunal quanto a validade da citação (fls. 

124/125e):
 
Cabe aplicação, no caso dos autos, do disposto no artigo 7º, I, da Lei nº 
6.830/80, que estabelece a citação pela via postal como regra em sede de 
execução fiscal. Inexiste vício quanto ao ato processual praticado, haja vista 
que não há a necessidade da realização do ato citatório na pessoa do 
executado. O fato da correspondência ter sido recebida por terceiro não 
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compromete a validade da citação efetuada, desde que observado o 
domicílio fiscal, em conformidade com o endereço da parte.

 
Outrossim, observo que em relação à alegada ofensa ao arts. 1º, § 1º, e 61 

da Lei n. 8.934/1994 , a insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não foi 
analisada pelo tribunal de origem.

Com efeito, o prequestionamento significa o prévio debate da questão no 
tribunal a quo, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

No caso, o tribunal de origem não analisou, ainda que implicitamente, a 
aplicação do suscitado dispositivo.

É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula 282 do Colendo Supremo Tribunal Federal: "é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada”.

Nesse sentido:
 

ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. 
PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DAS TAXAS DE DIPLOMA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. FATO DO SERVIÇO. ARTIGO 2º DA LEI N. 
9.870/1999. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 
DO STF.
1. No caso, não há se falar em violação do art. 26, inciso II, do Código de 
Defesa do Consumidor, porquanto inaplicável o prazo decadencial a que 
alude este artigo, uma vez que não se trata de responsabilidade do 
fornecedor por vícios aparentes ou de fácil constatação existentes em 
produto ou serviço, mas de danos causados por fato do serviço, 
consubstanciado pela cobrança indevida da taxa de diploma, razão pela 
qual incide o prazo qüinqüenal previsto no art. 27 do CDC.
2. O artigo 2º da Lei n. 9.870/1999 não foi apreciado pelo Tribunal de 
origem, carecendo o recurso especial do requisito do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 282 do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.327.122/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 15/04/2014 – destaques 
meus).
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ENQUADRAMENTO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CÔMPUTO 
COMO TEMPO EFETIVO DE EXERCÍCIO. LEI 11.091/05. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83 DO STJ. FUNDAMENTO 
DA DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a licença-prêmio não gozada foi 
computada como tempo efetivo de serviço, para fins de aposentadoria, 
conforme autorização legal, não pode ser desconsiderada para fins do 
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enquadramento previsto na Lei 11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incide a Súmula 182 do STJ.
3. Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o acórdão 
recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, deveria a 
recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência 
do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido objeto de 
discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta circunstância, desmerece 
ser conhecida por ausência de prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.374.369/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 26/06/2013 – destaques 
meus).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha: 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).

 
Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JAQUELINE APARECIDA DE FREITAS CABREUVA - MICROEMPRESA
RECORRENTE : JAQUELINE APARECIDA DE FREITAS PAVANI
ADVOGADO : PAULO ROBERTO MACHADO TARCHIANI - SP335811
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : JAQUELINE APARECIDA DE FREITAS PAVANI
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 25 de abril de 2023
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